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 Regulamento n.º 610/2017
Nos termos da alínea x), do n.º 1, do artigo 49.º dos Estatutos da 

Universidade de Coimbra, homologados por Despacho Normativo 
n.º 43/2008, 2.ª série, de 1 de setembro, e promovida a consulta pú-
blica do projeto nos termos do artigo 110.º do Regime Jurídico das 
Instituições de Ensino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, aprovo 
o Regulamento dos Regimes de Reingresso e de Mudança de Par Insti-
tuição/Curso da Universidade de Coimbra.

Regulamento dos Regimes de Reingresso e de Mudança de Par 
Instituição/Curso da Universidade de Coimbra

Preâmbulo
Com a entrada em vigor da Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho 

surge a necessidade de criação de um novo regulamento que contemple 
as mais recentes regras relativas aos regimes de reingresso e de mudança 
de par instituição/curso na Universidade de Coimbra (UC).

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento disciplina os regimes de reingresso e de 
mudança de par instituição/curso na UC.

Artigo 2.º
Âmbito

O disposto no presente regulamento aplica -se aos ciclos de estudos 
conducentes ao grau de licenciado e ao grau de mestre, através de um 
ciclo de estudos integrado de mestrado, adiante todos genericamente 
designados por «cursos».

Artigo 3.º
Definições

1 — Para efeitos do presente Regulamento, entende -se por:
a) «Reingresso» — o ato pelo qual um estudante, após interrupção 

dos estudos num par instituição/curso de ensino superior, se matricula 
na mesma instituição e se inscreve no mesmo curso ou em curso que 
lhe tenha sucedido;

b) «Mudança de par instituição/curso» — o ato pelo qual um estudante 
se matricula e/ou inscreve em par instituição/curso diferente daquele(s) 
em que, em anos letivos anteriores, realizou uma inscrição.

2 — A mudança de par instituição/curso pode ter lugar com ou sem in-
terrupção de matrícula e inscrição numa instituição de ensino superior.

Artigo 4.º
Condições para o reingresso

1 — Podem requerer o reingresso os estudantes que, após interrupção 
dos estudos de pelo menos um ano letivo, pretendam voltar a matricular-
-se e a inscrever -se no mesmo curso em que estiveram inscritos ou em 
curso que lhe tenha sucedido.

2 — Os estudantes cuja matrícula tenha caducado por força da aplica-
ção do regime de prescrição, nos termos do Regulamento de Prescrições 
da UC, formalizam o seu pedido de reingresso, dentro dos prazos de 
candidatura definidos para o efeito, não podendo o mesmo ser recusado, 
se solicitado no ano letivo imediatamente seguinte ao da prescrição.

Artigo 5.º
Condições para a mudança de par instituição/curso

1 — Podem requerer a mudança de par instituição/curso os estu-
dantes que:

a) Tenham estado matriculados e inscritos noutro par instituição/curso 
e não o tenham concluído;

b) Tenham realizado os exames nacionais do ensino secundário cor-
respondentes às provas de ingresso fixadas para esse par instituição/
curso, para esse ano, no âmbito do regime geral de acesso ao ensino 
superior;

c) Tenham, nesses exames, a classificação mínima exigida pela UC, 
nesse ano, no âmbito do regime geral de acesso ao ensino superior.

2 — O regime de mudança de par instituição/curso aplica -se igual-
mente aos estudantes que tenham estado matriculados e inscritos em 
instituição de ensino superior estrangeira, em curso definido como 
curso superior pela legislação do país em causa, e não o tenham 
concluído.

3 — Para os estudantes titulares de cursos não portugueses legalmente 
equivalentes ao ensino secundário português, as condições estabeleci-
das pelas alíneas do n.º 1 podem ser satisfeitas através da aplicação do 
artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua 
redação atual.

4 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior através 
das provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade 
para a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos, a condição 
estabelecida pelas alíneas b) e c) do n.º 1 pode ser substituída pelas 
provas de ingresso fixadas para esse par instituição/curso, para esse 
ano, no âmbito do regime especial de acesso.

5 — Para os estudantes internacionais a condição estabelecida pelas 
alíneas b) e c) do n.º 1 pode ser substituída pelas provas de ingresso 
fixadas para esse par instituição/curso, para esse ano, no âmbito do 
referido Concurso Especial de Acesso.

6 — A mudança para par instituição/curso para o qual seja exigido, nos 
termos do regime geral de acesso, pré -requisitos ou aptidões vocacionais 
específicas, está condicionada à satisfação dos mesmos.

7 — Os exames a que se referem a alínea b) do n.º 1 e o n.º 3, podem 
ter sido realizados em qualquer ano letivo.

Artigo 6.º
Estudantes colocados no mesmo ano letivo

Não é permitida a mudança de par instituição/curso no ano letivo em 
que o estudante tenha sido colocado em par instituição/curso de ensino 
superior ao abrigo de qualquer regime de acesso e ingresso e se tenha 
matriculado e inscrito.

Artigo 7.º
Requerimento de candidatura a reingresso 

e mudança de par instituição/curso
1 — O requerimento de reingresso e de mudança de par instituição/

curso é apresentado sob a forma de candidatura a realizar eletronica-
mente, de acordo com as instruções anualmente divulgadas na página 
eletrónica da UC, podendo realizar -se em uma ou mais fases, de acordo 
o artigo 10.º

2 — A candidatura está sujeita ao pagamento de um emolumento 
previsto na Tabela de Taxas e Emolumentos da UC, não havendo lugar 
ao reembolso do emolumento, nomeadamente, nas situações de invali-
dação de candidatura e de não colocação.

3 — Havendo mais do que uma fase, os candidatos admitidos que não 
tenham sido colocados numa das fases podem transitar a candidatura 
para a fase seguinte, se esta existir, sem pagamento de emolumento 
adicional.

Artigo 8.º
Instrução da candidatura de reingresso

1 — A candidatura de reingresso deve ser acompanhada do documento 
de identificação pessoal e da carta de motivação.

2 — Anualmente, podem ser exigidos outros documentos, de acordo 
com informação divulgada na página da UC.

Artigo 9.º
Instrução da candidatura de mudança de par instituição/curso
1 — A candidatura de mudança de par instituição/curso deve ser 

acompanhada pelos seguintes documentos:
a) Documento de identificação pessoal;
b) Carta de motivação;
c) Documento comprovativo da realização e obtenção das classifica-

ções mínimas exigidas nos exames nacionais/provas específicas para o 
curso a que concorre (Ficha ENES) ou documento que a substitua de 
acordo com os n.os 3, 4 e 5 do artigo 5.º;

d) Documento comprovativo de que não se encontra prescrito relati-
vamente ao ano letivo a que se candidata, no caso de candidato inscrito 
no ano letivo anterior numa instituição de ensino superior portuguesa 
diferente da Universidade de Coimbra;

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ati-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

3 de novembro de 2017. — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel 
Silva.
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27334  Diário da República, 2.ª série — N.º 233 — 5 de dezembro de 2017 

e) Documento comprovativo em como está ou esteve inscrito numa 
instituição de ensino superior e não concluiu o curso que serve de base 
a esta candidatura;

f) Documento comprovativo da realização e aprovação nos pré-
-requisitos, quando exigidos para o curso de destino;

g) Certidão comprovativa da aprovação nas unidades curriculares 
realizadas, com as respetivas classificações.

2 — Anualmente, podem ser exigidos outros documentos, de acordo 
com a informação divulgada na página da UC.

3 — Quando o candidato não possa apresentar toda a documen-
tação exigida nos termos dos números anteriores, por motivo que 
não lhe seja imputável, deve apresentar prova de que a requereu em 
tempo, devendo a documentação oficial ser entregue até à data do 
término do prazo de avaliação da candidatura, sob pena de a mesma 
ser invalidada.

4 — Caso os documentos entregues para integrar o processo indi-
vidual do estudante, nos termos do Regulamento Académico da UC, 
difiram dos documentos submetidos na candidatura, a UC reserva -se 
o direito de anular a colocação e, consequentemente, a matrícula e 
inscrição.

Artigo 10.º
Prazos

1 — Os prazos em que devem ser praticados os atos a que se refere 
o presente regulamento constam de calendário próprio a publicitar 
anualmente na página eletrónica da UC.

2 — O candidato admitido que não efetue a matrícula e inscri-
ção dentro do prazo estabelecido para o efeito perde o direito a 
realizá -la.

3 — As candidaturas de reingresso e de mudança de par instituição/
curso realizados no decurso do ano letivo só podem ser aceites a título 
excecional, por motivos especialmente atendíveis, e desde que existam 
condições para a integração académica dos candidatos.

4 — Os estudantes que apresentem a candidatura de reingresso ou de 
mudança de par instituição/curso fora dos prazos a que se refere o n.º 1 
e cuja decisão de admissão seja proferida após o dia 15 de novembro e 
até 31 de março do ano letivo em curso, devem proceder à matrícula e 
inscrição no segundo semestre, ficando obrigados ao pagamento apenas 
da propina do segundo semestre, de acordo com o regime de inscrição 
em que essa inscrição for realizada.

Artigo 11.º
Vagas

1 — O número de vagas para o regime de mudança de par instituição/
curso é fixado anualmente pelo reitor, sob proposta das Unidades Orgâ-
nicas (UO), de acordo com as regras e limites legalmente estabelecidos 
para o regime de mudança de par instituição/curso.

2 — As vagas aprovadas são divulgadas através de edital e publicadas 
na página eletrónica da UC.

3 — As vagas serão, ainda, comunicadas à Direção Geral de Ensino 
Superior e à Direção -Geral de Estatísticas da Educação e Ciência.

4 — O reingresso não está sujeito a limite de vagas.

Artigo 12.º
Aproveitamento de vagas

Por decisão do reitor e sob proposta da UO, pode haver lugar ao apro-
veitamento de vagas no regime de mudança de par instituição/curso, de 
acordo com as regras e limites legalmente estabelecidos.

Artigo 13.º
Indeferimento liminar

1 — São indeferidas liminarmente as candidaturas que não reúnam 
as condições exigidas nos artigos 4.º e 5.º, bem como aquelas que não 
sejam acompanhadas de todos os documentos exigidos, sem prejuízo 
do disposto no n.º 3 do artigo 9.º

2 — São, de igual modo, liminarmente indeferidas as candidaturas 
que embora reunindo as condições exigidas nos artigos 4.º e 5.º, se 
encontrem numa das seguintes condições:

a) Respeitem a cursos em que o número de vagas fixado para o regime 
de mudança de par curso/instituição tenha sido zero;

b) Sejam apresentadas fora do prazo indicado a que se refere o n.º 1 
do artigo 10.º e respeitem a cursos cujas vagas fixadas para o primeiro 
ano curricular tenham sido preenchidas;

c) Sejam apresentadas após o dia 31 de março, do ano letivo em que 
pretendem ingressar;

d) Sejam apresentadas por candidatos que tenham sido colocados no 
ensino superior, no mesmo ano letivo, ao abrigo de qualquer regime de 
acesso e ingresso, e se tenham matriculado e inscrito;

e) Sejam apresentadas por candidatos provenientes de um curso téc-
nico superior profissional, ou curso estrangeiro de nível correspondente, 
para ciclos de estudos de licenciatura ou ciclo de estudos integrados 
de mestrado.

3 — O indeferimento liminar compete ao Serviço de Gestão Acadé-
mica (SGA) traduzindo -se na invalidação das candidaturas na plataforma 
informática da UC.

Artigo 14.º
Exclusão

1 — São excluídos, em qualquer momento do processo, os candidatos 
que prestem falsas declarações.

2 — A exclusão é decidida pelo SGA ou pela UO, consoante a fase 
do processo.

3 — Os candidatos que prestem falsas declarações não podem 
matricular -se ou inscrever -se, no mesmo ano letivo, em qualquer curso 
lecionado pela UC.

Artigo 15.º
Critérios de seriação para mudança de par instituição/curso

1 — Os critérios de seriação a aplicar às candidaturas de mudança de 
par instituição/curso são os seguintes:

a) Média dos exames nacionais do ensino secundário corresponden-
tes às provas de ingresso fixadas para esse par instituição/curso, para 
esse ano, no âmbito do regime geral de acesso ou a média das provas 
utilizadas nos casos previstos nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 5.º do presente 
regulamento (fator de ponderação 90/100);

b) Motivação do candidato no novo percurso académico tendo em 
conta a aptidão vocacional demonstrada pela adequação dos objetivos 
de formação aos objetivos do curso a que candidata.

2 — A redação da carta de motivação é critério de desempate, nos 
casos em que dois ou mais candidatos disputem o último lugar disponível 
(fator de ponderação 10/100).

3 — Os fatores de ponderação previstos no número anterior podem 
ser alterados no aviso de abertura, sob proposta da UO.

4 — As UOs podem, desde que devidamente justificado, acrescentar 
um terceiro critério de seriação aos definidos no n.º 1.

Artigo 16.º
Aplicação dos critérios de seriação e decisão

1 — A aplicação dos critérios de seriação fixados para a mudança de 
par instituição/curso é da competência do avaliador ou avaliadores de 
candidaturas designados pelo Conselho Cientifico da UO.

2 — A decisão é válida apenas para a matrícula e inscrição no ano 
letivo e fase de candidatura para que é requerida a mudança de par 
instituição/curso ou o reingresso.

Artigo 17.º
Creditação

1 — A creditação das formações é realizada nos termos fixados no 
Regulamento de Creditação de Formação Anterior e de Experiência 
Profissional da UC.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, o candidato preen-
cherá os campos específicos disponibilizados na plataforma informática 
da UC em que é feita a candidatura.

Artigo 18.º
Listas de seriação

1 — As listas seriadas são divulgadas, na data fixada no calendá-
rio a que se refere o n.º 1 do artigo 10.º, na plataforma informática 
da UC.

2 — As listas de seriação originais, devidamente homologadas nos 
termos do Regulamento Académico da UC, são enviadas pelas UO ao 
SGA, após a disponibilização das mesmas.

Artigo 19.º
Reclamação

1 — Das listas provisórias podem os interessados apresentar reclama-
ção através de requerimento eletrónico no formato definido na página da 
UC, no prazo de dez dias úteis a contar da data da sua divulgação.
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2 — O processo de análise e decisão sobre a reclamação é da compe-
tência do Diretor da UO e decorre na plataforma informática da UC.

3 — A decisão sobre a reclamação apresentada deve ser proferida no 
prazo de cinco dias úteis, após a receção da mesma.

4 — A notificação da decisão da reclamação será remetida através da 
plataforma informática da UC pelo SGA.

Artigo 20.º
Matrícula e Inscrição

1 — Os candidatos colocados devem realizar a sua matrícula e inscri-
ção no prazo fixado no calendário de matrículas e inscrições, publicitado 
na página da UC.

2 — Havendo várias fases, quando um candidato não proceda à matrí-
cula e inscrição no prazo fixado no calendário de matrículas e inscrições, 
a vaga transita para a fase seguinte.

3 — Na última fase, quando um candidato não proceda à matrícula e 
inscrição no prazo fixado, é chamado o candidato seguinte até à efetiva 
ocupação do lugar ou do esgotamento da lista dos candidatos seriados 
no regime em causa.

4 — A matrícula e inscrição dos candidatos colocados no regime de 
mudança de par instituição/curso tem como consequência a interrupção 
da inscrição, pelo SGA, nos casos em que o curso de origem pertence 
à UC.

5 — Nas situações previstas nos números anteriores, desde que os 
candidatos sejam colocados ainda no 1.º semestre ou trimestre, no mesmo 
ano letivo, a propina paga no ciclo de estudos anterior transita para o 
plano de pagamento da propina do ciclo de estudos que efetivamente 
pretendem frequentar, devendo o mesmo ser ajustado a essa inscrição.

6 — O regresso ao curso de origem é formalizado de acordo com o 
regime de reingresso.

Artigo 21.º
Estudantes não colocados com matrícula 

válida no ano letivo anterior
Os estudantes que tenham tido uma matrícula e inscrição válidas na 

UC no ano letivo imediatamente anterior e cujo pedido de mudança de 
curso seja indeferido podem, no prazo de sete dias sobre a publicação 
da decisão, proceder à inscrição no curso onde haviam estado inscritos 
no ano letivo anterior.

Artigo 22.º
Omissões e dúvidas

As omissões e dúvidas suscitadas na aplicação do presente regula-
mento são resolvidas por despacho reitoral.

Artigo 23.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento dos Regimes de Reingresso, Mudança de 
Curso e Transferência para a Universidade de Coimbra, Regulamento 
n.º 136/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 16 
de abril de 2013.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

9 de novembro de 2017. — O Reitor, João Gabriel Silva.
310925753 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho n.º 10589/2017
Por despacho da Reitora da Universidade de Évora de 12/10/2017, ao 

abrigo dos nos 1 e 2 do artigo 88.º do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior, publicado pela Lei n.º 62/2007 de 10 de setembro e 
do n.º 1 do artigo 26.º dos Estatutos da Universidade de Évora, homolo-
gados pelo Despacho Normativo n.º 10/2014 (2.ª série) de 5 de agosto, 
foi nomeada Vice -reitora para a área da Educação, formação graduada 
e pós -graduada, a Professora Doutora Cesaltina Maria Pacheco Pires, 
com efeitos a 02/11/2017.

16/11/2017. — A Administradora da Universidade de Évora, Maria 
Cesaltina Frade Louro.

310929293 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 10590/2017
No momento em que a Professora Doutora Ana Isabel da Silva Araújo 

Simões, Professora Catedrática da Faculdade de Ciências cessa as fun-
ções de Pró -Reitora da Universidade de Lisboa, cumpre -me dar público 
testemunho da sua dedicação e proficiência no desempenho das funções 
que até agora exerceu.

Possuidora de uma excelente formação moral, cultural e profissional, 
desempenhou sempre as suas funções com elevados padrões de com-
petência, evidenciando um elevado espírito de missão e lealdade para 
com a Universidade.

Merece assim a Professora Doutora Ana Isabel da Silva Araújo 
Simões ver publicamente reconhecido o seu desempenho e enal-
tecido o seu contributo em favor da Universidade de Lisboa, num 
momento de especial importância para a sua afirmação institu-
cional, sendo por isso da maior justiça, o público louvor que ora 
lhe confiro.

20 de setembro de 2017. — O Reitor, António Cruz Serra.
310928491 

 Faculdade de Direito
Aviso n.º 14607/2017

Lista de candidatos admitidos ao procedimento concursal comum, 
aberto pelo Aviso n.º 8089/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 122 de 28 de junho de 2016, para o preenchimento de 
um posto de trabalho, na carreira e categoria de assistente técnico, do 
mapa de pessoal não docente da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, para a área de Recursos Humanos, e convocatória para a 
realização da Prova de Conhecimentos.

1 — Nos termos do disposto nos artigos 29.º e 30.º da Porta-
ria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se público a lista dos candidatos 
admitidos ao procedimento concursal mencionado em epígrafe, e que 
faz parte integrante do presente aviso, sendo a mesma publicada na 
página eletrónica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 
em www.fd.ulisboa.pt, e afixada na vitrina pertencente aos Recursos 
Humanos.

2 — Convocam -se os candidatos admitidos ao procedimento concur-
sal acima referenciado, para a realização da prova de conhecimentos a 
realizar -se no dia 18 de dezembro de 2017, pelas 10 horas na Faculdade 

 UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA

Aviso n.º 14606/2017
Por despacho de 09 de novembro de 2017 do reitor da Universidade 

Fernando Pessoa:
Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 

n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
9 de junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento 
em Ciências da Informação, especialidade Marketing e Comuni-
cação Estratégica, requeridas pelo licenciado Sandro Marques da 
Silva:

Presidente:
Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Universidade Fer-

nando Pessoa.
Vogais:
Doutor António Joaquim Magalhães Cardoso, professor auxiliar da 

Universidade Fernando Pessoa.
Doutora Ana Maria Pinto Lima Vieira Brites Kankura Salazar, pro-

fessora auxiliar da Universidade Fernando Pessoa.
Doutor Álvaro Miguel da Costa Lima Cairrão, professor adjunto do 

Instituto Politécnico de Viana do Castelo.
Doutor Frederico Guilherme Aguiar Pizarro d`Orey, professor auxiliar 

da Universidade Portucalense Infante D. Henrique.
23 de novembro de 2017. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.

310953285 


